
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.608.667 - SP (2016/0163548-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ABILIO BERNARDO 
ADVOGADOS : GUSTAVO REVERIEGO CORREIA  - SP256111 
   SUELY SOLDAN SILVEIRA  - SP253724 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO E CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO. SÚMULA 115/STJ. INAPLICABILIDADE DO 
ARTIGO 13 DO CPC/1973. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a 
ausência de procurações, bem como da cadeia completa de substabelecimento, 
impossibilita o conhecimento do recurso especial, consoante a Súmula 115/STJ, in 
verbis: "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos."
2. A regularidade da representação processual deve ser demonstrada no momento 
da interposição do recurso, mediante a juntada do instrumento de mandato, bem 
como da cadeia de substabelecimento, sendo inaplicável, nesta instância Superior, a 
regra prevista no artigo 13 do CPC/1973.
3. É ônus da parte certificar-se do instrumento de procuração quando da interposição 
do recurso a essa instância especial.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.608.667 - SP (2016/0163548-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ABILIO BERNARDO 
ADVOGADOS : GUSTAVO REVERIEGO CORREIA  - SP256111 
   SUELY SOLDAN SILVEIRA  - SP253724 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno em recurso especial interposto por Abílio Bernardo contra 

decisão proferida pelo Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu o seu 

recurso especial, sob o fundamento que a parte não juntou a procuração e a cadeia de 

substabelecimento conferindo poderes aos subscritores do recurso especial, ensejando a 

aplicação da Súmula 115/STJ, e a inaplicabilidade do artigo 13 do CPC/1973.

Em suas razões de agravo interno, sustenta o agravante, que o seu recurso especial foi 

interposto em um processo de embargos à execução, os quais tramitam em apenso e são 

dependentes do processo de conhecimento nº 2924-41.2003.8.26.0531, e que esse processo foi 

instruído por procuração, bem como com o substabelecimento que transmitiu poderes aos 

advogados Drª Suely Soldan da Silveira e ao Drº Gustavo Reveriego Correia, pois interporam o 

recurso especial. Alega que nos autos dos embargos à execução o TRF – 3ª Região certificou a 

regularidade formal do recurso, a tempestividade, bem como a representação processual e a 

gratuidade da justiça. Alega, por fim, excesso de rigor formal não conhecer do recurso especial, 

uma vez que as cópias trasladadas são suficientes para a admissibilidade do recurso, conforme a 

Rcl 2.753/SP e HC 105.015/SP, e que o correto seria a aplicação do artigo 13 do CPC/1973, pois 

a norma não se aplica somente as instâncias ordinárias, mas também as instâncias superiores.

O prazo para apresentação de contraminuta ao recurso especial decorreu in albis.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO E CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO. SÚMULA 115/STJ. INAPLICABILIDADE DO 
ARTIGO 13 DO CPC/1973. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a 
ausência de procurações, bem como da cadeia completa de substabelecimento, 
impossibilita o conhecimento do recurso especial, consoante a Súmula 115/STJ, in 
verbis: "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos."
2. A regularidade da representação processual deve ser demonstrada no momento 
da interposição do recurso, mediante a juntada do instrumento de mandato, bem 
como da cadeia de substabelecimento, sendo inaplicável, nesta instância Superior, a 
regra prevista no artigo 13 do CPC/1973.
3. É ônus da parte certificar-se do instrumento de procuração quando da interposição 
do recurso a essa instância especial.
4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC."

O presente agravo interno objetiva a reconsideração da decisão agravada, para que seja 

afastada a aplicação da Súmula 115/STJ e a inaplicabilidade do artigo 13 do CPC/1973.

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a 

ausência de procurações, bem como da cadeia completa de substabelecimento, impossibilita o 

conhecimento do recurso, consoante a Súmula 115/STJ, in verbis: "Na instância especial é 

inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos."

Logo, a regularidade da representação processual deve ser demonstrada no momento 

da interposição do recurso especial, mediante a juntada do instrumento de procuração e da cadeia 
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completa de substabelecimento, sendo que a juntada posterior do instrumento de procuração ou 

substabelecimento não tem o condão de sanar o vício contido no recurso manejado, ante a 

inaplicabilidade do artigo 13 do CPC/1973.

Ilustrativamente: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. ART. 13 
DO CPC/1973. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Segundo o Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário desta Casa 
em 9/3/2016, "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos 
a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com   as   interpretações   dadas, até   
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça". Esse é o caso dos 
autos.
2.  A ausência de instrumento conferindo poderes ao subscritor do apelo extremo 
atrai a incidência do enunciado n. 115 da Súmula desta Corte, segundo o qual, "na 
instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração 
nos autos".
3. Na linha da atual orientação da Corte Especial, descabe mitigar a aplicação do 
enunciado n.  115 da Súmula deste Tribunal Superior mesmo quando estiver 
comprovado que o instrumento de mandato faltante nesta instância especial 
encontra-se juntado nos autos de origem.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 810.128/SP, Terceira Turma, Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, DJe 11/10/2016)

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADVOGADO     SUBSCRITOR.     FALTA    DA    CADEIA    
COMPLETA    DE PROCURAÇÕES/SUBSTABELECIMENTOS. RECURSO 
INEXISTENTE. IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO POSTERIOR.
1. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, consoante se 
depreende do contido na Súmula n.º 115/STJ.
2. A regularidade da representação processual deve ser demonstrada quando da 
interposição do recurso, mediante a juntada do instrumento de mandato e cadeia 
de substabelecimentos, sendo inaplicável, nesta instância especial, a regra prevista 
no artigo 13 do CPC.
3."Compete à parte zelar pela correta formação do agravo de instrumento, 
devendo fazer constar todas as peças obrigatórias, inclusive a representação 
processual." (AgRg no AREsp 697.556/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 19/11/2015) 
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 868.883/SP, Primeira Turma, Relator Ministro Sérgio 
Kukina, DJe 07/10/2016)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL.  ADVOGADO.  AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. SÚMULA Nº 115/STJ. MARCO TEMPORAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015.
1. O marco temporal de aplicação do Código de Processo Civil de 2015 é a 
intimação da decisão recorrido que, no presente caso, foi realizada sob a égide do 
antigo Codex Processual. Assim, nos termos do Enunciado Administrativo n° 2 
do STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no qual    o    
advogado    subscritor   não   possui   procuração   ou substabelecimento   nos   
autos, conforme pacífica jurisprudência (Súmula nº 115/STJ).
3. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que, na instância especial, 
não se aplicam as disposições dos artigos 13 e 37 do Código de Processo Civil de 
1973.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 804.815/RJ, Terceira Turma, Relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 21/09/2016)

Ademais, é ônus da parte providenciar o traslado ou certificar-se do instrumento de 

procuração, quando interpor o recurso a essa instância especial. Além disso, não cabe 

providenciar diligência para sanar a irregularidade de representação das partes.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VÍCIO DE REPRESENTAÇÃO. PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115/STJ.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos   
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março 
de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula 115 do STJ). É incabível, sob a égide do 
CPC/1973, nas instâncias superiores, qualquer diligência para suprir a 
irregularidade de representação das partes" (AgInt no AREsp 828.530/SP, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 25/5/2016).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 344.639/PE, Primeira Turma, Relator Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe 24/10/2016)

ABERTURA DE PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. ART. 13 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1. É entendimento pacífico deste Superior Tribunal de Justiça que a ausência de 
procuração do advogado nos recursos interpostos nesta instância ou a ela 
dirigidos são considerados inexistentes, conforme o enunciado da Súmula 
115/STJ.
2. É inaplicável a regra do art. 13 do Código de Processo Civil nesta via especial, 
o que impossibilita a abertura de prazo para a parte sanar a irregularidade na 
representação processual.
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Precedentes.
3. É ônus da parte certificar-se de que a procuração esteja acostada aos autos no 
momento da interposição do recurso especial.
4. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1308258/DF, Quinta Turma, Relator 
Ministro Ribeiro Dantas, DJe 02/02/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0163548-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.608.667 / SP

Números Origem:  00464272620114039999  0300000200  1100000818  1100019049  201103990464278  
300000200

PAUTA: 07/02/2017 JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ABILIO BERNARDO 
ADVOGADOS : GUSTAVO REVERIEGO CORREIA  - SP256111 

 SUELY SOLDAN SILVEIRA  - SP253724 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ABILIO BERNARDO 
ADVOGADOS : GUSTAVO REVERIEGO CORREIA  - SP256111 

 SUELY SOLDAN SILVEIRA  - SP253724 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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